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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA 

 

Reunião Ordinária 

nº 
342 

Decisão CEEA nº  25/2018 

Referência: Processo nº PR-8665/2017 

Interessado (a): NIVALDO DOMINGOS DA SILVA 

 

 

          EMENTA: CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, reunida em São Paulo, no dia 26 

de fevereiro de 2018, apreciando o processo PR-8665/2017 que trata do assunto em 

referência, pelo qual o interessado, Nivaldo Domingos da Silva, Técnico em Agrimensura, 

requer certidão para georreferenciamento, com vistas ao reconhecimento de sua 

habilitação para a assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das 

coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro 

Nacional de Imóveis Rurais – CNIR; Considerando os documentos constantes do processo: 

- Requerimento protocolado em 13/11/2017 (fls. 02); - Cópia do Diploma de Conclusão do 

Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Agrimensura em 06/07/2017, registrado, 

emitido em 08/08/2017 pela ETEC – Cônego José Bento, (fls.03); - Histórico Escolar 

emitido em 08/08/2017 em nome do interessado, pela ETEC Cônego José Bento, 

constando os componentes curriculares do referido curso, com respectivas cargas horárias 

totalizando 1.500 horas (fls.04); - Informações de arquivo Resumo de Profissional em 

nome do interessado, regularmente registrado no Crea-SP desde 10/10/2017, sob nº 

5070114951, com atribuições do Decreto 90.922/85 (fls. 10); - Comprovante do 

pagamento dos emolumentos para o serviço requerido (fls.13); - Despacho da Gerência 

Regional – GRE-6, encaminhando o processo à Câmara Especializada de Engenharia de 

Agrimensura para manifestação quanto a expedição de Certidão de Responsabilidade 

Técnica por Georreferenciamento de Imóveis Rurais ao interessado (fls.14). DOS AUTOS 

DO PROCESSO (DESTAQUES): - Requerimento protocolado em 13/11/2017 (fls. 02); - 

Cópia do Diploma de Conclusão do Curso da Habilitação Profissional de Técnico em 

Agrimensura em 06/07/2017, registrado, emitido em 08/08/2017 pela ETEC – Cônego 

José Bento, (fls.03); - Histórico Escolar emitido em 08/08/2017 em nome do interessado, 

pela ETEC Cônego José Bento, constando os componentes curriculares do referido curso, 

com respectivas cargas horárias e total de 1.500 horas (fls.04); - Informações de arquivo 

Resumo de Profissional em nome do interessado, regularmente registrado no Crea-SP 

desde 10/10/2017, sob nº 5070114951, com atribuições do Decreto 90.922/85 (fls. 10); - 

Comprovante do pagamento dos emolumentos para o serviço requerido (fls.13); - 

Despacho da Gerência Regional – GRE-6, encaminhando o processo à Câmara 

Especializada de Engenharia de Agrimensura para manifestar-se a respeito da expedição 

de Certidão de Responsabilidade Técnica por Georreferenciamento de Imóveis Rurais ao 

interessado (fls.14); Considerando o pedido de emissão de Certidão de 

Georreferenciamento. Considerando o Histórico Escolar da Habilitação Profissional de 

Técnico em Agrimensura realizada pelo interessado; Considerando o disposto no Decreto 
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Federal nº 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal nº 5.524/68; Considerando as 

atribuições conferidas ao interessado, dispostas nesse decreto regulamentador. 

Considerando o artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85 que dispõe: Além das 

atribuições mencionadas neste Decreto, fica assegurado aos Técnicos Industriais de 2º 

Grau, o exercício de outras atribuições desde que compatíveis com sua formação 

curricular; Considerando a formação curricular do interessado, composta por disciplinas e 

respectivas cargas horárias, que a ele conferem competência para o exercício de atribuição 

relativa à assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das 

coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais georreferenciadas ao 

Sistema Geodésico Brasileiro efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, 

atribuição esta compatível com sua formação curricular retro citada, em observância ao 

artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal nº 5.524/68, 

DECIDIU: Aprovar o parecer do Relator, pelo deferimento da solicitação da expedição da 

Certidão de Inteiro Teor, em observância ao artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85, 

para assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas 

dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR. Votaram 

favoravelmente os Conselheiros Alfredo Pereira de Queiroz Filho, João Fernando Custódio 

da Silva, João Luiz Braguini, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira e Marcos Aurélio de 

Araújo Gomes, não havendo votos contrários nem abstenções. Coordenou a reunião o 

Coordenador da CEEA, Conselheiro João Fernando Custódio da Silva. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 02 de março de 2018. 

 

 

 

 

Eng. Cartóg. João Fernando Custódio da Silva 

CREA-SP nº 0601887426 

Coordenador da C.E.E. Agrimensura 
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA 

 

Reunião Ordinária 

nº 
342 

Decisão CEEA nº  26/2018 

Referência: Processo nº PR-8668/2017 

Interessado (a): RONALDO SANTOS PINTO 

 

 

      EMENTA: CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, reunida em São Paulo, no dia 26 

de fevereiro de 2018, apreciando o processo PR-8668/2017 que trata do assunto em 

referência, pelo qual o interessado, Ronaldo Santos Pinto, Técnico em Agrimensura, requer 

certidão para georreferenciamento, ou seja, reconhecendo sua habilitação para a assunção 

de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas dos vértices 

definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis 

Rurais – CNIR; Considerando que dos autos do processo, destacam-se: Requerimento 

protocolado em 13/11/2017 (fls. 02). Cópia do Diploma de Conclusão do Curso da 

Habilitação Profissional de Técnico em Agrimensura em 06/07/2017, registrado, emitido 

em 08/08/2017 pela ETEC – Cônego José Bento, (fls.03).  Histórico Escolar emitido em 

08/08/2017 em nome do interessado, pela ETEC Cônego José Bento, constando os 

componentes curriculares do referido curso, com respectivas cargas horárias totalizando  

1.500 horas (fls.04). Certidão de Registro Profissional emitido em nome do interessado, 

regularmente registrado no Crea-SP desde 19/10/2017, sob nº 5070119566, com 

atribuições do Decreto 90.922/85 (fls. 05). Comprovante do pagamento dos emolumentos 

para o serviço requerido (fls.12). Despacho da Gerência Regional – GRE-6, encaminhando 

o processo à Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura para manifestação a 

respeito da expedição de Certidão de Responsabilidade Técnica por Georreferenciamento 

de Imóveis Rurais ao interessado (fls.13); Considerando o pedido de emissão de Certidão 

de Georreferenciamento; Considerando o Histórico Escolar da Habilitação Profissional de 

Técnico em Agrimensura realizada pelo interessado;  Considerando o disposto no Decreto 

Federal nº 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal nº 5.524/68; Considerando as 

atribuições conferidas ao interessado, dispostas nesse decreto regulamentador; 

Considerando o artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85 que dispõe: Além das 

atribuições mencionadas neste Decreto, fica assegurado aos Técnicos Industriais de 2º 

Grau, o exercício de outras atribuições desde que compatíveis com sua formação 

curricular; Considerando a formação curricular do interessado, composta por disciplinas e 

respectivas cargas horárias, que a ele conferem competência para o exercício de atribuição 

relativa à assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das 

coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais georreferenciadas ao 

Sistema Geodésico Brasileiro efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, 

atribuição esta compatível com sua formação curricular retro citada, em observância ao 

artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal nº 5.524/68, 

DECIDIU: Aprovar o parecer do relator, pelo deferimento da solicitação da expedição da 
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Certidão de Inteiro Teor, em observância ao artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85, 

para assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas 

dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR. Votaram 

favoravelmente os Conselheiros Alfredo Pereira de Queiroz Filho, João Fernando Custódio 

da Silva, João Luiz Braguini, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira e Marcos Aurélio de 

Araújo Gomes, não havendo votos contrários nem abstenções. Coordenou a reunião o 

Coordenador da CEEA, Conselheiro João Fernando Custódio da Silva. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 02 de março de 2018. 

 

 

 

 

Eng. Cartóg. João Fernando Custódio da Silva 

CREA-SP nº 0601887426 

Coordenador da C.E.E. Agrimensura 
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA 

 

Reunião Ordinária 

nº 
342 

Decisão CEEA nº  27/2018 

Referência: Processo nº PR-8698/2017 

Interessado (a): BRENO MATURANA FAUNES 

 

 

          EMENTA: CERTIDÃO DE INTIERO TEOR 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, reunida em São Paulo, no dia 26 

de fevereiro de 2018, apreciando o processo PR-8698/2017 que trata do assunto em 

referência, pelo qual o interessado, Breno Maturana Faunes, Técnico em Agrimensura, 

requer certidão para georreferenciamento, com vistas ao reconhecimento de sua 

habilitação para a assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das 

coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro 

Nacional de Imóveis Rurais – CNIR; Considerando os documentos constantes do processo: 

- Requerimento protocolado em 27/11/2017 (fls. 02); - Cópia do Diploma de Conclusão do 

Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Agrimensura em 04/07/2012, registrado, 

emitido em 31/08/2012 pela ETEC – Vasco Antonio Venchiarutti, (fls.03); - Histórico 

Escolar emitido em 04/07/2012 em nome do interessado, pela ETEC Vasco Antonio 

Venchiarutti, constando os componentes curriculares do referido curso, com respectivas 

cargas horárias totalizando 1.500 horas (fls.04); - Comprovante do pagamento dos 

emolumentos para o serviço requerido (fls.05 a 06); - Informações de arquivo Resumo de 

Profissional em nome do interessado, regularmente registrado no Crea-SP desde 

22/04/2014, sob nº 5069311839, com atribuições do Decreto 90.922/85, circunscritas ao 

Âmbito da Agrimensura, ressalvando-se o disposto na Lei nº 727º/1984 (fls.07); - 

Despacho da UGI-Jundiaí encaminhando o processo à Câmara Especializada de Engenharia 

de Agrimensura para análise quanto ao requerido (fls.08). DOS AUTOS DO PROCESSO 

(DESTAQUES): - Requerimento protocolado em 13/11/2017 (fls. 02); - Cópia do Diploma 

de Conclusão do Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Agrimensura em 

06/07/2017, registrado, emitido em 08/08/2017 pela ETEC – Cônego José Bento, (fls.03); 

- Histórico Escolar emitido em 08/08/2017 em nome do interessado, pela ETEC Cônego 

José Bento, constando os componentes curriculares do referido curso, com respectivas 

cargas horárias e total de 1.500 horas (fls.04); - Informações de arquivo Resumo de 

Profissional em nome do interessado, regularmente registrado no Crea-SP desde 

10/10/2017, sob nº 5070114951, com atribuições do Decreto 90.922/85 (fls. 10); - 

Comprovante do pagamento dos emolumentos para o serviço requerido (fls.13); - 

Despacho da Gerência Regional – GRE-6, encaminhando o processo à Câmara 

Especializada de Engenharia de Agrimensura para manifestar-se a respeito da expedição 

de Certidão de Responsabilidade Técnica por Georreferenciamento de Imóveis Rurais ao 

interessado (fls.14); Considerando o pedido de emissão de Certidão de 

Georreferenciamento; Considerando o Histórico Escolar da Habilitação Profissional de 

Técnico em Agrimensura realizada pelo interessado; Considerando o disposto no Decreto 
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Federal nº 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal nº 5.524/68; Considerando as 

atribuições conferidas ao interessado, dispostas nesse decreto regulamentador; 

Considerando o artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85 que dispõe: Além das 

atribuições mencionadas neste Decreto, fica assegurado aos Técnicos Industriais de 2º 

Grau, o exercício de outras atribuições desde que compatíveis com sua formação 

curricular; Considerando a formação curricular do interessado, composta por disciplinas e 

respectivas cargas horárias, que a ele conferem competência para o exercício de atribuição 

relativa à assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das 

coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais georreferenciadas ao 

Sistema Geodésico Brasileiro efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, 

atribuição esta compatível com sua formação curricular retro citada, em observância ao 

artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal nº 5.524/68, 

DECIDIU: Aprovar o parecer do relator, pelo deferimento da solicitação da expedição da 

Certidão de Inteiro Teor, em observância ao artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85, 

para assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas 

dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR. Votaram 

favoravelmente os Conselheiros Alfredo Pereira de Queiroz Filho, João Fernando Custódio 

da Silva, João Luiz Braguini, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira e Marcos Aurélio de 

Araújo Gomes, não havendo votos contrários nem abstenções. Coordenou a reunião o 

Coordenador da CEEA, Conselheiro João Fernando Custódio da Silva. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 02 de março de 2018. 

 

 

 

 

Eng. Cartóg. João Fernando Custódio da Silva 

CREA-SP nº 0601887426 

Coordenador da C.E.E. Agrimensura 
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA 

 

Reunião Ordinária 

nº 
342 

Decisão CEEA nº  28/2018 

Referência: Processo nº PR-8767/2017 

Interessado (a): WESLEY HENRIQUE LOPES 

 

 

        EMENTA: CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, reunida em São Paulo, no dia 26 

de fevereiro de 2018, apreciando o processo PR-8767/2017 que trata do assunto em 

referência, pelo qual o interessado, Wesley Henrique Lopes, Técnico em Agrimensura, 

requer certidão reconhecendo sua habilitação para a assunção de responsabilidade técnica 

dos serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos 

imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR; Considerando 

os documentos constantes do processo: - Requerimento protocolado em 21/12/2017 (fls. 

02 a 03); - Cópia do Diploma de Conclusão do Curso, registrado, da Habilitação 

Profissional de Técnico em Agrimensura em 03/07/2017, registrado, emitido em 

03/08/2017 pela ETEC – Prof. Dr. Antônio Eufrásio de Toledo, constando ao verso os 

componentes curriculares do curso com respectivas cargas horárias, totalizando 1500 

horas (fls.04); - Histórico Escolar emitido em 18/07/2017 em nome do interessado, pela 

ETEC Prof. Dr. Antônio Eufrásio de Toledo, constando os componentes curriculares do 

referido curso com respectivas cargas horárias, totalizando 1.500 horas (fls.04); - 

Comprovante do pagamento dos emolumentos para o serviço requerido (fls.06); - 

Informações de arquivo Resumo de Profissional em nome do interessado, regularmente 

registrado no Crea-SP desde 21/12/2017, sob nº 5070150753, com atribuições da Lei  

5524/68, do Decreto 90.922/85 e do Decreto 4560/02 (fls.07); - Documento resultante de 

Consulta Pública de Concluíntes, constando a conclusão do referido curso pelo interessado 

em 2017 (fls.08); - Despacho da Gerência Regional – GRE1, encaminhando o processo à 

Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura para análise e parecer quanto à 

emissão da certidão solicitada (fls.10). DOS AUTOS DO PROCESSO (DESTAQUES): - 

Requerimento protocolado em 13/11/2017 (fls. 02); - Cópia do Diploma de Conclusão do 

Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Agrimensura em 06/07/2017, registrado, 

emitido em 08/08/2017 pela ETEC – Cônego José Bento, (fls.03); - Histórico Escolar 

emitido em 08/08/2017 em nome do interessado, pela ETEC Cônego José Bento, 

constando os componentes curriculares do referido curso, com respectivas cargas horárias 

e total de 1.500 horas (fls.04); - Informações de arquivo Resumo de Profissional em nome 

do interessado, regularmente registrado no Crea-SP desde 10/10/2017, sob nº 

5070114951, com atribuições do Decreto 90.922/85 (fls. 10); - Comprovante do 

pagamento dos emolumentos para o serviço requerido (fls.13); - Despacho da Gerência 

Regional – GRE-6, encaminhando o processo à Câmara Especializada de Engenharia de 

Agrimensura para manifestar-se a respeito da expedição de Certidão de Responsabilidade 

Técnica por Georreferenciamento de Imóveis Rurais ao interessado (fls.14); Considerando 
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o pedido de emissão de Certidão de Georreferenciamento; Considerando o Histórico 

Escolar da Habilitação Profissional de Técnico em Agrimensura realizada pelo interessado; 

Considerando o disposto no Decreto Federal nº 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal 

nº 5.524/68; Considerando as atribuições conferidas ao interessado, dispostas nesse 

decreto regulamentador; Considerando o artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85 que 

dispõe: Além das atribuições mencionadas neste Decreto, fica assegurado aos Técnicos 

Industriais de 2º Grau, o exercício de outras atribuições desde que compatíveis com sua 

formação curricular; Considerando a formação curricular do interessado, composta por 

disciplinas e respectivas cargas horárias, que a ele conferem competência para o exercício 

de atribuição relativa à assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação 

das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais georreferenciadas 

ao Sistema Geodésico Brasileiro efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, 

atribuição esta compatível com sua formação curricular retro citada, em observância ao 

artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85 que regulamenta a Lei Federal nº 5.524/68, 

DECIDIU: Aprovar o parecer do relator, pelo deferimento da solicitação da expedição da 

Certidão de Inteiro Teor, em observância ao artigo 5º do Decreto Federal nº 90.922/85, 

para assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas 

dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR. Votaram 

favoravelmente os Conselheiros Alfredo Pereira de Queiroz Filho, João Fernando Custódio 

da Silva, João Luiz Braguini, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira e Marcos Aurélio de 

Araújo Gomes, não havendo votos contrários nem abstenções. Coordenou a reunião o 

Coordenador da CEEA, Conselheiro João Fernando Custódio da Silva. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 02 de março de 2018. 

 

 

 

 

Eng. Cartóg. João Fernando Custódio da Silva 

CREA-SP nº 0601887426 

Coordenador da C.E.E. Agrimensura 
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA 

 

Reunião Ordinária 

nº 
342 

Decisão CEEA nº  29/2018 

Referência: Processo nº SF-356/2017 

Interessado (a): ELIAS AMARAL 

 

 

EMENTA: ANÁLISE PRELIMINAR DE DENÚNCIA 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, reunida em São Paulo, no dia 26 

de fevereiro de 2018, apreciando o processo SF-356/2017 que trata do assunto em 

referência, e considerando que se trata de denúncia, protocolada em 07/03/2017, de 

autoria do Sr. José Messias Dias de Almeida, contra o Sr. Elias Amaral, creasp 

0641735392, no sentido de que o profissional se recusa a proceder a regularização de um 

projeto de sua autoria, o qual deu entrada no Cartório de Registro de Imóveis de 

Votorantim para desmembrar a matrícula original que consta as 3 áreas juntas e o cartório 

devolveu para a devida regularização. Acrescenta que, caso o mesmo se negue a dar 

satisfação no cumprimento do seu dever, solicita cassar o seu registro ou suspende-lo até 

que esse profissional se digne a cumprir sua responsabilidade como consta a sua 

assinatura de autor do projeto e o número do registro no Crea; Considerando que às fls. 

05 é juntada cópia da folha de rosto do citado projeto, na qual consta o nome do Técnico 

em Agrimensura Elias Amaral como responsável; Considerando que o profissional, 

conforme informação às fls. 07, está registrado neste Conselho desde 24/07/1989 como 

Técnico em Agrimensura, com as atribuições dos artigos 3º e 4º da Resolução nº 278/83, 

do Confea, circunscritas ao âmbito da respectiva modalidade; Considerando que notificado 

a se manifestar quanto à denúncia apresentada (fls. 10), o profissional expõe suas razões, 

às fls. 12/13, no sentido de que”...o ora requerente discordou em fazer nova planta e 

memorial, mas visando preservar seu nome e registro no CREA, preferiu pagar para que 

outro profissional apusesse sua assinatura em projeto próprio, como de fato foi realizado. 

Isto feito contatou-se a Engenheira Karen Cristina Machado, que elaborou nova planta e 

memorial, com nova ART, que uma vez concretizada foi recebida pelo Oficial do Registro 

de Imóveis de Votorantim, com os pagamentos dos custos por conta do Requerente....De 

sorte que o Senhor José Messias, com a Declaração de Esclarecimentos, manifesta sua 

concordância e desistência da representação perante o CREA, dando-se por concorde no 

arquivamento do processo OS nº 3512/2017, liberando o Sr. Elias Amaral para suas 

habituais atividades profissionais de agrimensor. Isto posto, vem requerer o 

ARQUIVAMENTO da presente Ordem de Serviço, para que possa livremente exercer suas 

atividades profissionais”; Considerando que às fls. 16 é juntada cópia da folha de rosto da 

nova planta topográfica, de autoria da Eng. Civil Karen Cristina Machado e, às fls. 17, 

consta a Declaração de Esclarecimentos, pela qual o denunciante expõe o acordo em face 

da resolução do impasse e solicita o arquivamento de sua reclamação, isentando o 

profissional denunciado de qualquer outra exigência, podendo o mesmo exercer seus 

trabalhos profissionais na cidade e região; Considerando que o processo é encaminhado 
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pela Chefia da UGI Sorocaba à Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, para 

análise e emissão de parecer fundamentado, em conformidade com o disposto no artigo 15 

da Resolução nº 1.008/04, do Confea (fls. 21); Considerando o que estabelecem os artigos 

45 e 46 da Lei nº 5.194/66: Art.45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos 

Conselhos Regionais encarregados de julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização 

pertinentes às respectivas especializações profissionais e infrações do Código de Ética. Art. 

46 - São atribuições das Câmaras Especializadas: a) julgar os casos de infração da 

presente Lei, no âmbito de sua competência profissional específica; b) julgar as infrações 

do Código de Ética; c) aplicar as penalidades e multas previstas; Considerando o que 

orienta a Instrução nº 2.559/13 do Crea-SP, que  “Dispõe sobre procedimentos para a 

tramitação de denúncias e de processo Ético-Disciplinar no Crea-SP”; Considerando que o 

denunciado promoveu as adequações necessárias, ainda que por meio de outro 

profissional, resolvendo a pendência Cartorial e atendendo, dessa forma, a solicitação do 

denunciante, DECIDIU: Aprovar o parecer do relator, como segue: 1 – Pelo encerramento 

e arquivamento do processo; 2 – Pela verificação, por parte da UGI respectiva, quanto ao 

registro da devida ART referente ao serviço executado, adotando-se as medidas 

necessárias e cabíveis. Votaram favoravelmente os Conselheiros Alfredo Pereira de Queiroz 

Filho, João Fernando Custódio da Silva, João Luiz Braguini, Jussara Teresinha Tagliari 

Nogueira e Marcos Aurélio de Araújo Gomes, não havendo votos contrários nem 

abstenções. Coordenou a reunião o Coordenador da CEEA, Conselheiro João Fernando 

Custódio da Silva. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 02 de março de 2018. 

 

 

 

 

Eng. Cartóg. João Fernando Custódio da Silva 

CREA-SP nº 0601887426 

Coordenador da C.E.E. Agrimensura 
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA 

 

Reunião Ordinária 

nº 
342 

Decisão CEEA nº  30/2018 

Referência: Processo nº SF-939/2017 

Interessado (a): VALENTIM PEDRO DONATONI 

 

 

     EMENTA: ANÁLISE PRELIMINAR DE DENÚNCIA 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, reunida em São Paulo, no dia 26 

de fevereiro de 2018, apreciando o processo SF-939/2017 que trata do assunto em 

referência, e considerando que se trata de denúncia, protocolada em 13/06/2017, pelo 

Exmo. Juiz da 2ª Vara Federal de São Carlos – Justiça Federal contra o Eng. Agrimensor e 

de Seg. do Trabalho Valentim Pedro Donatoni; Considerando a informação que o 

profissional, nomeado perito nos autos do Processo 0000392-30.2005.403.6115 – 

Usucapião, conforme documentos juntados às fls. 03 a 17, solicitou dilação de prazo para 

entrega do laudo pericial por diversas vezes, sem apresentar motivo plausível; 

Consiedrand que intimado mais uma vez e advertido das consequências do não 

cumprimento da determinação, requereu novamente dilação do prazo; Considerando que 

em razão das ocorrências, o Exmo. Juiz Federal destituiu-o do mister, determinando a 

nomeação de novo perito e a comunicação a este Conselho (fls. 17), o que ocorreu pelos 

documentos protocolados em 13/06/2017 e juntados ao processo; Considerando que o 

profissional denunciado, conforme informação às fls. 19, está registrado neste Conselho 

desde 18/03/1982 como Engenheiro Agrimensor e de Segurança do Trabalho, com as 

atribuições “do artigo 4º da Resolução 218/73 e do artigo 4º da Resolução nº 359/91, 

ambas do Confea, e se encontra anotado como responsável técnico, contratado pelas 

empresas Geovale Serviços de Engenharia Ltda. e JJ Terraplenagem e Escavações Ltda. - 

ME. Considerando que em 23/06/2017 o profissional é notificado a, no prazo de 10 (dez) 

dias, se manifestar quanto à denúncia apresentada (fls. 22), recebido em 10/07/2017 (fls. 

22-verso), e o denunciante comunicado da abertura do presente processo (fls. 23), 

recebido em 10/07/2017 (fls. 23-verso); Considerando que em 31/07/2017 o profissional 

protocola defesa, fls. 24, no sentido de que: ”...Nao era e nunca foi meu objetivo 

prejudicar o andamento do processo, mas sim, como outrora em outros cartórios cíveis ser 

prestativo nos trabalhos, mesmo porque, pela honra da nomeação pelo douto juízo; ainda 

que em meu caso particular por conviver habitualmente com saúde prejudicada (coluna), o 

trabalho pericial em maior tempo é no escritório, nos cálculos e elaboração de laudas, o 

que, consideravelmente ajuda”. “Ocorre que por acumulo de trabalhos em regiões várias, 

acabei sim deixando o mais precioso e relevante, envolvendo com um concorrido tempo o 

“faço próxima oportunidade” e assim ocorreu”; Considerando que em 31/08/2017 o 

processo é encaminhado pela Chefia da UGI São Carlos a esta Câmara para análise e 

deliberação do assunto (fls. 25); Considerando que a Lei nº 5.194/66 atribui às Câmaras 

Especializadas, por seus artigos 45 e 46 decidir sobre os assuntos de fiscalização 

pertinentes às respectivas especializações profissionais e infrações do Código de Ética; 
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Considerando que a Instrução nº 2.559/13, deste Crea-SP, orienta que se a Câmara 

Especializada concluir pela existência de indícios de infração ao Código de Ética 

Profissional, o relatório fundamentado da Análise Preliminar de Denúncia deverá: I - 

indicar o profissional denunciado, cuja conduta deva ser apurada; II - estabelecer a 

conduta antiética, a ser apurada; III - relacionar o correspondente preceito tipificado no 

Código de Ética Profissional, relacionado à referida conduta; Considerando o que 

estabelece a Resolução nº 1.002/02, do Confea, que adota o Código de Ética Profissional 

da Engenharia, da Arquitetura, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da Meteorologia 

e dá outras providências, especialmente o que consta em seus artigos 8º, 9º e 10, que 

destacamos abaixo; Art. 8º A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos 

aos quais o profissional deve pautar sua conduta: (...). Da honradez da profissão: III - A 

profissão é alto título de honra e sua prática exige conduta honesta, digna e cidadã; Da 

eficácia profissional: IV - A profissão realiza-se pelo cumprimento responsável e 

competente dos compromissos profissionais, munindo-se de técnicas adequadas, 

assegurando os resultados propostos e a qualidade satisfatória nos serviços e produtos e 

observando a segurança nos seus procedimentos; (...). Art. 9º No exercício da profissão 

são deveres do profissional: (...). II – ante à profissão: a) identificar-se e dedicar-se com 

zelo à profissão; (...). Art. 10. No exercício da profissão, são condutas vedadas ao 

profissional: I - ante ao ser humano e a seus valores: a) Descumprir voluntária e 

injustificadamente com os deveres do ofício; Considerando que após determinar a data da 

vistoria para iniciar as medições topográficas, o profissional peticionou dilação de prazo por 

04 (quatro vezes), sendo então destituído pelo Exmo. Juiz Federal; Considerando que o 

Eng. Agrimensor e de Segurança do Trabalho Valentim Pedro Donatoni agiu de forma 

desidiosa no cumprimento da perícia para a qual foi nomeado, pois apesar dos 

deferimentos de prazos, deixou de apresentar o laudo, bem como deixou de oferecer 

justificativa razoável para tal, DECIDIU: Aprovar o parecer do relator, pela abertura de 

processo de natureza ético disciplinar em nome do Eng. Agrimensor e de Segurança do 

Trabalho Valentim Pedro Donatoni, por infração ao inciso III e IV do artigo 8º, inciso II, 

alínea "a" do artigo 9º e inciso I, alínea “a” do artigo 10, todos do Anexo da Resolução n° 

1.002/2002, do Confea, devendo o processo ser remetido à Comissão Permanente de Ética 

Profissional nos termos do artigo 8º do anexo da Resolução n° 1.004/2003 do Confea. 

Votaram favoravelmente os Conselheiros Alfredo Pereira de Queiroz Filho, João Fernando 

Custódio da Silva, João Luiz Braguini, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira e Marcos Aurélio 

de Araújo Gomes, não havendo votos contrários nem abstenções. Coordenou a reunião o 

Coordenador da CEEA, Conselheiro João Fernando Custódio da Silva. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 02 de março de 2018. 

 

 

 

 

Eng. Cartóg. João Fernando Custódio da Silva 

CREA-SP nº 0601887426 

Coordenador da C.E.E. Agrimensura 
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA 

 

Reunião Ordinária 

nº 
342 

Decisão CEEA nº  31/2018 

Referência: Processo nº SF-943/2017 

Interessado (a): VALENTIM PEDRO DONATONI 

 

 

      EMENTA: ANÁLISE PRELIMINAR DE DENÚNCIA 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, reunida em São Paulo, no dia 26 

de fevereiro de 2018, apreciando o processo SF-943/2017 que trata do assunto em 

referência, e considerando que se trata de denúncia, protocolada em 13/06/2017, pelo 

Exmo. Juiz da 2ª Vara Federal de São Carlos – Justiça Federal contra o Eng. Agrimensor e 

de Seg. do Trabalho Valentim Pedro Donatoni; Considerando que o profissional, nomeado 

perito nos autos do Processo 0000392-30.2005.403.6115 – Usucapião, conforme 

documentos juntados às fls. 03 a 17, solicitou dilação de prazo para entrega do laudo 

pericial por diversas vezes, sem apresentar motivo plausível Considerando que intimado 

mais uma vez e advertido das consequências do não cumprimento da determinação, 

requereu novamente dilação do prazo; Considerando que em razão das ocorrências, o 

Exmo. Juiz Federal destituiu-o do mister, determinando a nomeação de novo perito e a 

comunicação a este Conselho (fls. 17), o que ocorreu pelos documentos protocolados em 

13/06/2017 e juntados ao processo Considerando que o profissional denunciado, conforme 

informação às fls. 19, está registrado neste Conselho desde 18/03/1982 como Engenheiro 

Agrimensor e de Segurança do Trabalho, com as atribuições “do artigo 4º da Resolução 

218/73 e do artigo 4º da Resolução nº 359/91, ambas do Confea, e se encontra anotado 

como responsável técnico, contratado pelas empresas Geovale Serviços de Engenharia 

Ltda. e JJ Terraplenagem e Escavações Ltda. – ME; Considerando que em 23/06/2017 o 

profissional é notificado a, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar quanto à denúncia 

apresentada (fls. 22), recebido em 10/07/2017 (fls. 22-verso), e o denunciante 

comunicado da abertura do presente processo (fls. 23), recebido em 10/07/2017 (fls. 23-

verso); Considerando que em 31/07/2017 o profissional protocola defesa, fls. 24, no 

sentido de que: ”...Nao era e nunca foi meu objetivo prejudicar o andamento do processo, 

mas sim, como outrora em outros cartórios cíveis ser prestativo nos trabalhos, mesmo 

porque, pela honra da nomeação pelo douto juízo; ainda que em meu caso particular por 

conviver habitualmente com saúde prejudicada (coluna), o trabalho pericial em maior 

tempo é no escritório, nos cálculos e elaboração de laudas, o que, consideravelmente 

ajuda”. “Ocorre que por acumulo de trabalhos em regiões várias, acabei sim deixando o 

mais precioso e relevante, envolvendo com um concorrido tempo o “faço próxima 

oportunidade” e assim ocorreu”; Considerando que em 31/08/2017 o processo é 

encaminhado pela Chefia da UGI São Carlos a esta Câmara para análise e deliberação do 

assunto (fls. 25); Considerando que a Lei nº 5.194/66 atribui às Câmaras Especializadas, 

por seus artigos 45 e 46 decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às 

respectivas especializações profissionais e infrações do Código de Ética; Considerando que 
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a Instrução nº 2.559/13, deste Crea-SP, orienta que se a Câmara Especializada concluir 

pela existência de indícios de infração ao Código de Ética Profissional, o relatório 

fundamentado da Análise Preliminar de Denúncia deverá: I - indicar o profissional 

denunciado, cuja conduta deva ser apurada; II - estabelecer a conduta antiética, a ser 

apurada; III - relacionar o correspondente preceito tipificado no Código de Ética 

Profissional, relacionado à referida conduta. Considerando o que estabelece a Resolução nº 

1.002/02, do Confea, que adota o Código de Ética Profissional da Engenharia, da 

Arquitetura, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da Meteorologia e dá outras 

providências, especialmente o que consta em seus artigos 8º, 9º e 10, que destacamos 

abaixo; Art. 8º A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos aos quais o 

profissional deve pautar sua conduta: (...). Da honradez da profissão: III - A profissão é 

alto título de honra e sua prática exige conduta honesta, digna e cidadã; Da eficácia 

profissional: IV - A profissão realiza-se pelo cumprimento responsável e competente dos 

compromissos profissionais, munindo-se de técnicas adequadas, assegurando os 

resultados propostos e a qualidade satisfatória nos serviços e produtos e observando a 

segurança nos seus procedimentos; (...). Art. 9º No exercício da profissão são deveres do 

profissional: (...). II – ante à profissão: a) identificar-se e dedicar-se com zelo à profissão; 

(...). Art. 10. No exercício da profissão, são condutas vedadas ao profissional: I - ante ao 

ser humano e a seus valores: a) Descumprir voluntária e injustificadamente com os 

deveres do ofício; Considerando que após determinar a data da vistoria para iniciar as 

medições topográficas, o profissional peticionou dilação de prazo por 04 (quatro vezes), 

sendo então destituído pelo Exmo. Juiz Federal; Considerando que o Eng. Agrimensor e de 

Segurança do Trabalho Valentim Pedro Donatoni agiu de forma desidiosa no cumprimento 

da perícia para a qual foi nomeado, pois apesar dos deferimentos de prazos, deixou de 

apresentar o laudo, bem como deixou de oferecer justificativa razoável para tal, DECIDIU: 

Aprovar o parecer do relator, pela abertura de processo de natureza ético disciplinar em 

nome do Eng. Agrimensor e de Segurança do Trabalho Valentim Pedro Donatoni, por 

infração ao inciso III e IV do artigo 8º, inciso II, alínea "a" do artigo 9º e inciso I, alínea 

“a” do artigo 10, todos do Anexo da Resolução n° 1.002/2002, do Confea, devendo o 

processo ser remetido à Comissão Permanente de Ética Profissional nos termos do artigo 8 

do anexo da Resolução n° 1.004/2003 do Confea. Votaram favoravelmente os 

Conselheiros Alfredo Pereira de Queiroz Filho, João Fernando Custódio da Silva, João Luiz 

Braguini, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira e Marcos Aurélio de Araújo Gomes, não 

havendo votos contrários nem abstenções. Coordenou a reunião o Coordenador da CEEA, 

Conselheiro João Fernando Custódio da Silva. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 02 de março de 2018. 

 

 

 

 

Eng. Cartóg. João Fernando Custódio da Silva 

CREA-SP nº 0601887426 

Coordenador da C.E.E. Agrimensura 

 

 

 

 


